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O trabalho teve por finalidade compreender determinados fatores históricos sob a perspectiva jurídico-

científica a partir da abordagem macroeconômica. Para fazer os apontamentos, utilizou-se o método de 

abordagem dialética através do estudo da obra “Germinal”, escrita por Émile Zola no final do século XIX, 

a fim de tratar os elementos relacionados aos Direitos Fundamentais Sociais, uma vez que se dispõe de 

um período em que se pode testemunhar a falência do positivismo enquanto única proposta para se 

pensar o Direito, e pensar a interdisciplinaridade e seus impactos no âmbito jurídico é essencial para 

compreender essa nova movimentação. A interdisciplinaridade da pesquisa diz respeito ao estudo do 

direito e/com/da literatura, enquanto esfera possível para pensar o fenômeno jurídico. Por ser uma 

pesquisa de cunho interdisciplinar aplicada ao Direito, ela se classificou como bibliográfica, tomando por 

base materiais já publicados, fundamentando teoricamente a mesma. É possível dizer que a Constituição 

de 1988 indica o marco jurídico da transição democrática e da institucionalização dos direitos sociais no 

Brasil, pois apresentou a consolidação do direito e garantias fundamentais sob a ótica do princípio da 

dignidade da pessoa humana e uma ordem econômica social com uma ampla gama de normas com 

programas e diretrizes a serem seguidas pelo Estado. Como resultado, analisou-se a inserção dos direitos 

sociais no projeto econômico social dos países ao Neoconstitucionalismo, também buscando a importância 

da jurisprudência para os direitos sociais. Portanto, é uma forma de direito coletivo apto a proteção 

particular dos poderes públicos, para buscar a melhora de vida das camadas mais desfavorecidas da 

população. É possível dizer que a Constituição de 1988 indica o marco jurídico da transição democrática e 

da institucionalização dos direitos sociais no Brasil, pois apresentou a consolidação do direito e garantias 

fundamentais sob a ótica do princípio da dignidade da pessoa humana e uma ordem econômica social 

com uma ampla gama de normas com programas e diretrizes a serem seguidas pelo Estado. Com o 

estudo da obra foram analisados os conflitos entre as relações de trabalho e o Direito Econômico, 

sobretudo para refletir a importância da literatura como forma de denúncia e instrumento de estudo 

crítico, abordando sua interface de caráter interdisciplinar. O jurista deve compreender o âmbito do 

Direito e da Literatura para passar a humanizar mais as relações, não se atentando apenas ao caráter 

técnico, processualista e positivista do Direito. 

 

Palavras-chave: Direito Econômico; literatura; trabalho. 
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O plano de pesquisa “Reflexos do processo de financeirização urbana na microrregião de Uberaba” tem 

como objetivo identificar os produtos imobiliários decorrentes do processo de financeirização urbana nas 

cidades da microrregião de Uberaba, mapeando-os e analisando como se dá a relação entre essas cidades 

com esses empreendimentos, e o reflexo destes no espaço produzido. Nas últimas duas décadas, a 

produção das cidades vem sendo alvo do mercado financeiro para a geração de lucro. O Estado, como 

ditador de regras, criou políticas que favorecem, cada vez, a atuação do capital privado no espaço 

urbano. Dessa forma, inúmeros empreendimentos são criados através de investimentos em fundos 

imobiliários, ou seja, através da acumulação de capital. O Fundo Imobiliário é um tipo de investimento 

que junta vários agentes que possuem recursos para investir. Esses recursos têm como destinação final a 

construção ou compra de algum tipo de imóvel. Sendo assim, a acumulação de lucro acontece de forma 

que todos os agentes envolvidos nesse processo se beneficiam. Porém, essa ação provoca várias 

alterações no espaço urbano, e acaba por segregar ainda mais este espaço, favorecendo os mais 

abastados e excluindo os menos favorecidos. De início, o trabalho se deu através da busca por conceitos, 

artigos e livros referentes ao tema para melhor entende-lo. Alguns autores discutem intensamente esse 

processo, e, entre eles, os que mais se destacam, são: Nik Theodore, Neil Brenner, Manuel B. Aalbers e 

Raquel Rolnik. Porém, foram encontrados também outros trabalhos acadêmicos e outros grupos de 

pesquisa que auxiliaram bastante na compreensão do assunto. Depois, e como principal atividade do 

trabalho, foi iniciado a busca por produtos imobiliários financeiros, que foi feita através de sites que 

apresentam os fundos de investimentos imobiliários existentes no mercado financeiro. Cada fundo 

imobiliário é administrado por uma gestora de investimentos, na qual possui site que apresenta todos os 

documentos de cada fundo. Assim, através destes documentos foi possível identificar os 

empreendimentos financeirizados na microrregião de Uberaba. Ao todo, foram identificados 61 imóveis na 

cidade de Uberaba, 11 em Conceição das Alagoas, 5 em Conquista, 2 em Veríssimo, 1 em Delta e 4 em 

Campo Florido. Os principais fundos que investem nesses imóveis são fundos do Estado de Minas Gerais, 

criados com o objetivo de promover o melhor aproveitamento econômico dos imóveis e captar recursos 

para obras e investimentos.  O objetivo da pesquisa era descobrir se o processo de acumulação de capital 

no espaço urbano acontece na cidade de Uberaba e na sua microrregião. Dessa forma, através das 

pesquisas nos fundos de investimentos, concluiu-se que Uberaba está sim sendo afetada pelo mercado 

financeiro, e que isso ocorre também nas cidades pequenas que compõe a sua microrregião, o que 

mostra que esse processo está acontecendo cada vez mais em todo o país, e não só nas cidades grandes. 
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Este texto conforma-se em uma reflexão do território regional, sendo esta, analisada em uma escala 

menor, com medidas físicas limitadas ao raio de aproximadamente 100km de um polo principal. A 

pertinência de se discutir as políticas socioespaciais numa unidade de planejamento dita pelo IBGE como 

microrregião como citado por (BRUNA, 1983) onde ela ressalta o trabalho do instituto. Entretanto este 

estudo não delimita em si uma rede de municípios, fisicamente ditas, pois a relação entre as redes 

urbanas é muito menos tênue, mas podem ser interpretadas como um grande sistema, sendo esse 

construído pelo grande anátema da globalização recente e de suas consequências diretas na humanidade. 

O objetivo em si é primar como as relações espaciais entre a economia de cidades inseridas em uma 

microrregião relacionam-se e como esse espaço, não delimitado somente a mancha urbana reage a este 

processo. Foram elaborados uma série de levantamentos de textos acadêmicos, livros e teorias de 

autores que consolidam essa discussão como SANTOS.M, LEFEBVRE.H, HARVEY.D, RUA.J, BRUNA.G.C, 

mapas-base do Google Earth analisados e modificados para estudar o comportamento espacial da 

microrregião. Nesse momento, identificamos que a ressignificação e a reestruturação da paisagem 

urbana, de caráter global, atingem as cidades da microrregião de Uberaba atuando principalmente 

através da agroindústria. Esse processo atinge as cidades de Conceição das Alagoas, Delta e Campo 

Florido, por serem as maiores cidades, sendo superadas apenas por Uberaba, que é a cidade-polo 

preponderante. Verificamos ainda que esse processo mudou o cotidiano das cidades, desde o seu 

crescimento populacional até mesmo a mudança da relação cidade-campo, visto que a ocupação das 

usinas sucroalcooleiras e de implementação agrícola modificaram a relação da paisagem regional, 

tornando-se essa uma peça servil ao mercado global, visto que esse produto, seja ele matéria-prima, ou 

produto final, acaba sendo uma parte, ou uma célula do consumo, justificando a globalização. Ainda há 

muito o que estudar, verificar e comprovar sobre esse processo, mas sabemos que esse processo afeta, 

nesse momento as populações das cidades menores, dinamizando todo o globo e dando um "novo rumo" 

a mundialização da sociedade. A partir dessa construção teórica, buscamos justificar o porquê de se 

entender um organismo regional, como uma discussão pertinente as influências das cidades menores no 

contexto global. No caso deste estudo, entende-se ressignificar, como as novas identidades, do lugar, sob 

os múltiplos aspectos de caráter global, interferindo na identidade do local, gerando novas condições, 

sejam essas nas relações espaciais ou na paisagem urbana ou em ambos. Essas novas condições 

caracterizam o conceito de reestruturação, ou a modificação direta dessas relações ou da paisagem. 

Concluímos que a globalização mudou drasticamente a forma com que o indivíduo percebe o território 

que ele está inserido. 

 

Palavras-chave: paisagem regional; microrregião; reestruturação. 
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A pesquisa é componente de uma série de estudos do LET (Laboratório de Estudos Territoriais), que 

busca entender o Fenômeno da financeirização do espaço urbano, do ponto de vista regional, por meio da 

identificação de empreendimentos que podem gerar a polarização das cidades núcleo das microrregiões 

do Triângulo Mineiro, entre 2001 e 2016. As análises feitas no decorrer do ano, foram pautadas nas 

seguintes questões 1. Como o capital se espacializa? Sua ação reestrutura ou setoriza o território? 2. 

Atores privados exercem papel governamental na produção de moradia? 3. A partir de um produto 

imobiliário centralizador, são criadas novas frentes/produtos/tipologias/morfologias das construções do 

entorno? 4.Os agentes nacionais e o capital internacional estão adentrando ao complexo imobiliário-

financeiro de que forma? 5.Até que ponto a supervalorização de uma área é positiva no olhar do mercado 

financeiro e qual seu impacto social? O levantamento de autores nacionais, que tratam do tema formou a 

base crítica do trabalho. A produção de mapas, auxiliou na classificação tipológica e localizou as 

implantações dos projetos relevantes, segundo os conceitos de "fixos e fluxos", para Milton Santos e as 

áreas "geogratificantes" (Harvey, 1989). A análise das ligações entre as vias ferroviárias dos núcleos 

regionais, evidenciou as estratégias de escoamento e visibilidade do território. Os principais acessos para 

as capitais brasileiras Brasília, São Paulo e Belo horizonte, passam por Uberaba e Uberlândia. Todos os 

dados levantados, apontam para o potencial polarizador das duas cidades. A segunda se sobressai, por 

ter mais produtos imobiliários e reflexos significativos nas edificações do entorno, posteriores a sua 

execução. A proporção espacial dos projetos, demonstra a abrangência que ele pode exercer e a sua 

capacidade, de supervalorizar o território, gerando consequências sociais. Não foram identificadas, 

aplicações nas outras cidades investigadas. As redes, são formadas quando as microrregiões se interligam 

geograficamente e possuem uma política tributária local lucrativa, para as incorporadoras associarem 

seus projetos. O planejamento estratégico, tornar a mercadoria (cidade) atrativa ao mercado (fluxo 

global). Na contemporaneidade, quando o setor financeiro é equivalente ao setor produtivo, se impõe à 

sociedade um padrão de acumulação. O hábito de consumo como estilo de vida capitalista, provam o 

porquê dos shoppings centers e as torres corporativas ou habitacionais serem as tipologias mais 

favoráveis às empresas. Por outro lado, a especulação imobiliária, pode gerar graves situações de 

segregação socioterritórial. Portanto, cabe ao Estado, limitar a ação das grandes incorporadoras que 

apresentam além de um projeto, um planejamento de ocupação urbano. A urbanização é um recurso de 

transformação social, que precisa de um planejamento participativo para impor regras sobre o uso e 

ocupação do solo perante a dinâmica do mercado imobiliário. 
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A utopia, a nosso ver, não deve ser entendida apenas sob o aspecto daquilo que não possui lugar, muito 

menos como uma forma de pensar inócua, divorciada como tal de qualquer realidade. Pelo contrário, ela 

constitui, de um ponto de vista antropológico, o locus da insatisfação com o real, o motor motivador que, 

por meio das suas projeções, dá um rumo ou norte ao modo como gostaríamos de constituir o nosso 

mundo. Nas visões do paraíso, na busca pela beleza, nas ideologias políticas dos mais diversos matizes, 

na especulação científica, em todas elas encontraremos diversas imagens que nos deslocam do aqui e do 

agora rumo ao imprevisto. De modo específico, o intento de nossa pesquisa é o de propor uma solução 

utópica para os desafios que o presente apresenta. Será que nós, dotados da mais vasta racionalidade 

técnica, herdada através das experiências de nossos antecessores, conseguiremos encontrar alternativas 

para atravessarmos as dificuldades impostas pelo agora? Crises econômicas, ambientais, políticas e, mais 

recentemente, sanitárias, revelam o perfil dos desafios da contemporaneidade. Daí a necessidade do 

projetar especulativo-utópico, como forma de buscar soluções novas para problemas insurgentes e 

desafiadores. A partir da análise dos projetos futuristas/utópicos - Ant Farm (San Francisco, EUA), 

Archigram (Reino Unido), Archizoom Associati (Itália), Cavart (Itália), Superstudio (Florença), Gruppo 

UFO, Gruppo 9999, Gruppo Strum (Itália), Haus-Rucker-Co (Viena) -  bem como, parte relevante da 

premissa da pesquisa, dos hábitos tradicionais dos Paumari, grupo indígena amazônico que fez dos rios 

seus locais de morada e se pauta na necessidade de que a terra deva ter um descanso, começamos a 

formular espaços utópicos com habitações flutuantes. Com o uso de softwares, programamos estruturas 

arquitetônicas para conceber suas possibilidades, a partir de um conjunto de variáveis. Desse modo, 

experimentamos modelos em relação aos elementos plásticos, funcionais e estruturais. Formulamos a 

"Nova Atlântis", projeto experimental-utópico: territórios modulares itinerantes, adaptados à vida 

marítima, concebidos em resposta às problemáticas climáticas-ambientais atuais e futuras. Seu modo de 

funcionamento social e econômico vislumbra ainda um sistema compartimentado de células territoriais 

em constante intercâmbio. Ao questionarmos qual a relação entre a utopia e a realidade, procuramos 

compreender de que maneira a especulação projetual-arquitetônica (enquanto uma projeção de imagens 

utópicas) agenciam e catalisam o processo de avanço (técnico, científico, social) da realidade, adiantando 

e incentivando o movimento do real. Foi possibilitado a nós, ao longo do desenvolvimento da pesquisa, e 

dentro de uma perspectiva epistemológica, compreender o modus operandi das investigações sobre os 

fundamentos da consciência utópico-projetiva, traçando métodos e procedimentos que estariam na sua 

base. 
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Inicialmente a pesquisa investigou quais seriam os desafios do direito à Educação Básica brasileira. Para isso, 
além de entender o que seria a expressão “educação básica”, analisou-se, em sequência, o paradigma das 
políticas públicas, ou seja, quais seriam os projetos realizados pelos governos desde a primeira Constituição 
Brasileira até chegar aos últimos anos, considerando o conceito de políticas públicas, seus legitimados, seus 
efeitos e quais os desafios e avanços encontrados pelo Brasil a fim de concretizar essa prerrogativa 
fundamental de forma plena. Foi feita uma comparação entre a prestação dessas políticas públicas e o 

orçamento público brasileiro. Assim, passou-se a compreensão do que seria esse instituto no Direito, 
perpassando por sua aplicação e analisando-o sob o viés da prestação das políticas públicas para o fomento e 
desenvolvimento do direito a educação básica no país. Ainda, fez-se uma interpretação da influência da Emenda 
Constitucional 95/2016, ressaltando a sua influência no cenário econômico, na prestação dos direitos sociais e, 

em especial, no direito à educação, se especificando na educação básica. Os objetivos do presente estudo se 
basearam na necessidade de voltar-se com um olhar mais crítico quando se trata de direito a educação. Ainda, 

com o estudo poderia se compreender se a educação básica seria a primeira educação recebida pelo cidadão 
sendo, portanto, aquela tida como primordial e a base para o futuro crescimento intelectual do homem. O 
conhecimento desse direito sob o prisma do orçamento público seria de grande valia, considerando a análise se 
seria o orçamento público, o maior, senão o único gestor e financiador desse direito na promoção das políticas 
públicas. A Emenda Constitucional 95/2016 veio de forma mais específica e atualizada demonstrar quais seriam 
as consequências da pouca destinação de recursos para a educação básica brasileira e como esse fato poderia 
interferir na prestação desse direito, tido como social e fundamental para a manutenção do mínimo existencial. 

A metodologia foi pautada em uma pesquisa bibliográfica exploratória, contemplando principalmente o estudo 
sobre leis, diretrizes, planos e metas voltados à prestação do direito à educação básica pelo Estado. Ademais, 
usou-se como base argumentativa as planilhas direcionadas ao planejamento orçamento público, tal qual a 
análise de artigos direcionados ao tema. Quando se verifica os resultados obtidos com o presente estudo, nota-
se que foi possível entender as razões pelas quais o direito a educação é tido como um direito prestado de 
forma desigual. Assim, percebeu-se que o orçamento público direcionado a prestação desse direito não é 

ofertado de maneira proporcional e razoável, fato esse que contribui para uma educação defasada e cidadãos 

sem o usufruto de uma educação básica de qualidade. Tais atitudes são justificadas pelo princípio da reserva do 
possível, entretanto a discussão e desenvolvimento do estudo veio entender se esse motivo não estaria sendo 
usado de forma demasiada para camuflar a negativa do poder estatal em direcionar a verba para a prestação 
desses recursos. Ressalta-se que o desenvolvimento desses argumentos e exploração acadêmica tomaram 
como base ilustrativa a Emenda Constitucional 95/2016. A promoção do direito à educação é um desafio 
presente, cuja efetividade tem ficado cada vez mais prejudicada, em especial após a promulgação da Emenda 

Constitucional 95/2016. Dessa forma, a pesquisa permitiu compreender que o direito a educação básica é um 
direito que sofreu avanços e estagnações no decorrer da história do país. Assim, foi possível entender que 
apesar de este direito social estar positivado há tempos nas cartas constitucionais brasileiras, ele sofreu e ainda 
sofre com a sua efetividade, haja vista que este ainda se encontra cada vez mais prejudicada e desfasada. Os 
estudos relacionados ao presente tema permitiram que a aluna compreendesse que ainda que a administração 
pública administre suas finanças com vistas a reserva do financeiramente possível, ela não poderá utilizar esse 
princípio como argumento para restringir direitos fundamentais já existentes, em específico, o direito à 

educação básica brasileira. É preciso compreender que esse argumento fere um direito essencial para a ordem 
jurídica brasileira, fato que afeta a construção do pensamento intelectual do ser humano, a construção do 
pensamento científico e consequentemente o fortalecimento da cidadania frente a democracia. 
 
Palavras-chave: direito à educação; políticas públicas; orçamento. 
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No ano de 2020, diversos países foram acometidos por uma pandemia viral, alterando consideravelmente 

a rotina e a dinâmica das relações humanas em diversos os âmbitos, entre eles o procedimento do rito da 

prisão do devedor alimentante previsto no artigo 733, §1° do Código de Processo Civil, cabível nos 

processos de execução de alimentos. Em razão das medidas de prevenção face a propagação do vírus 

COVID-19, foi adotado em nosso país o isolamento social. Neste contexto de pandemia, a prisão civil 

restou prejudicada, vez que as atividades jurisdicionais foram, em sua maioria, suspensas. Com a 

finalidade de evitar a proliferação do vírus, o Conselho Nacional de Justiça, por meio do artigo 6° da 

Recomendação 62/2020, determinou que a prisão do devedor de alimentos fosse convertida para prisão 

domiciliar, por oferecer mais segurança à população. O método utilizado na elaboração deste trabalho foi 

a pesquisa bibliográfica, bem como conteúdo jurisprudencial, vez que se trata de assunto atual e 

inovador. A prisão civil tem caráter coercitivo para que se possa obter o adimplemento da obrigação, 

concomitantemente a um pequeno aspecto punitivo, a fim de que o devedor tenha mais compromisso 

com o alimentado. Todavia, no cenário atual que impossibilita o encarceramento do indivíduo, sob a ótica 

do credor de alimentos, a medida é ineficaz. Objetivo deste estudo é mostrar a lacuna jurisdicional onde, 

por um lado, o credor não verifica o seu direito ser protegido da maneira mais eficiente, como seria em 

uma situação normal, enquanto de outro, há a preservação da vida e da incolumidade do ser humano, 

asseguradas pela Constituição Federal, que não pode ser exposto a um risco de contágio viral em virtude 

de uma dívida, ainda que ela seja alimentícia e considerada essencial à sobrevivência. A sociedade está 

diante de dois direitos essenciais à dignidade do indivíduo, o direito à cobrança e exigibilidade do credor 

de encontro com a segurança e incolumidade do devedor. Por fim, em face a situação de caso fortuito e 

força maior, restou estabelecida a suspensão da prisão de alimentos, pela 3° Turma do Superior Tribunal 

de Justiça, em sede do julgamento do Habeas Corpus nº 580261, decisão que proporcionou uma melhor 

alternativa aos credores, visando a proteção e o direito dos alimentados, já que sendo suspensa neste 

momento, a prisão poderá se dar em um contexto mais seguro após a pandemia, não desobrigando o 

devedor, apenas adiando o procedimento para que possa ser cumprido devidamente. Entretanto, vale 

ressaltar a impossibilidade momentânea do Estado de garantir a segurança e a contenção da 

contaminação dentro do regime fechado. Destacando ainda que a recomendação do CNJ não trouxe 

medidas específicas para torná-la viável. Único ponto em comum nos dois polos é a vulnerabilidade das 

partes frente a este contexto de calamidade pública. A questão em debate é expor o devedor ao risco ou 

o credor ao perigo da demora.  
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A paisagem urbana, como resultado dos processos de produção de cidade, vem se resignificando, a partir 

dos anos 2000. Sendo assim, esta pesquisa visou identificar as transformações do espaço urbano, entre 

os anos de 2001 e 2016, nas cidades da microrregião de Uberaba. Com foco na discussão da morfologia, 

o plano de pesquisa teve como elemento principal de estudo o desenho urbano, resultante da 

consolidação dos processos de produção de cidade, principalmente, em relação às expansões periféricas, 

que interferem para a ressignificação e a reestruturação da paisagem urbana. Em um primeiro momento, 

o objeto de estudo abrangeu todas as cidades da microrregião de Uberaba e, posteriormente, passou a 

ser referente às cidades de Conceição das Alagoas, Campo Florido e Conquista, por possuírem maior 

organização do planejamento urbano e, portanto, uma maior facilidade de acesso aos dados para estudo. 

Em relação à metodologia, utilizou-se, além da revisão bibliográfica, as cartografias, com mapeamentos 

espaciais e temporais para análise das transformações perceptíveis no tecido urbano. Sendo assim, 

levantou-se imagens aéreas dessas cidades, através do programa Google Earth Pro, a fim de montar 

séries históricas, de acordo com o arco temporal do plano, sendo possível identificar as expansões 

periféricas, por meio da sobreposição das imagens, com o auxílio do programa Autocad. Buscou-se alguns 

autores que tratam da morfologia urbana, a fim de identificar os critérios de análise dessas expansões 

mapeadas, adotando o formato de tabelas para a organização dos dados, com auxílio dos programas 

CorelDraw e Power Point. Desse modo, pensou-se três camadas de análises – do público, dos espaços de 

transição e do privado – cada qual contendo certos elementos morfológicos do autor de referência. Em 

geral, percebeu-se que não há qualidade desses espaços, o que gera uma paisagem frágil. O traçado, 

quando não em retícula, é irregular. Os espaços verdes livres são, na maioria inexistentes e, quando 

existe, o desenho é ausente ou, então, sem qualidade. A conexão do quarteirão e da fachada com a rua 

não acontece na maioria dos casos. As construções são, em grande parte, todas iguais ou, então, 

semelhantes, considerando a tipologia construtiva e o gabarito. Concluiu-se, portanto, que as 

transformações observadas acontecem por meio de um crescimento urbano que reproduz uma forma e 

um modelo periféricos em escala regional. Essa reprodução acaba por gerar desenhos sem qualidade, 

considerando os elementos morfológicos, dos espaços públicos, de transição e dos privados e, 

consequentemente, uma paisagem homogênea e monótona, principalmente, se comparada a dos centros 

históricos das cidades. Surge, então, a reflexão de que essas expansões periféricas se traduzem em uma 

exclusão territorial, uma vez identificados, em maior parte, conjuntos habitacionais para população de 

baixa renda.  
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A presente pesquisa teve como finalidade analisar o papel da Justiça de Transição e sua importância na 

construção do paradigma de um Estado Democrático de Direito. O tema está envolvido em uma leitura 

crítica dos fundamentos do Estado, visto que tal projeto de organização política, anunciado após o regime 

autoritário, não foi efetivamente consolidado, devido, em grande parte, às diversas falhas ocorridas ao 

longo do processo de transição daquele para um regime que se deseja democrático. Ao longo do período 

de transição, a Justiça Transicional que apresenta como características primordiais a reparação das vítimas 

atingidas pelo regime autoritário, a busca pela verdade e a construção da memória, a efetivação da justiça 

e a reforma de instituições do Estado deveria ter sido aplicada para que tivéssemos a efetivação de 

direitos fundamentais que são a base de um Estado Democrático de Direito. Neste sentido, foi analisado o 

arcabouço científico que envolve a Justiça de Transição, os paradigmas de Estado, o contexto histórico 

brasileiro e as concepções filosóficas e sociológicas relacionadas, amparando-se, para tanto, em autores 

da área do Direito, da História, da Filosofia, da Sociologia e de outras ciências sociais que contribuem para 

o tema. A metodologia adotada ao longo deste primeiro ano teve cunho exploratório com o intuito de 

levantar a produção bibliográfica e analisar qualitativamente o estado da arte dessa temática. A 

aproximação deste arcabouço teórico pretendeu conhecer os vínculos teóricos entre a Teoria 

Constitucional, a Justiça de Transição e a História do Brasil, prática não muito valorizada nos cursos de 

Direito. As principais fontes de informação foram os fundamentos teóricos do Direito Constitucional, 

sustentados por autores de referência na área que se ocuparam de uma reflexão mais próxima acerca dos 

direitos fundamentais no Brasil após 1960. Com a mesma importância como fonte, foi identificada a 

legislação brasileira produzida ao longo do período investigado, especialmente a regulamentação jurídica 

que envolve o período de transição do regime democrático para o regime ditatorial e a posterior 

reconstrução do primeiro e, por fim, os estudos realizados sobre a Justiça de Transição e seus elementos 

essenciais. Levando em consideração que para este primeiro ano de pesquisa foi estipulado como projeto a 

ambientação ao tema, como principais resultados pode-se destacar leituras, resumos, fichamentos e 

discussões com o orientador sobre textos que abordam uma perspectiva crítica acerca da Justiça de 

Transição e a consolidação ou não do projeto de Estado Democrático de Direito no país. Com a pesquisa 

foi possível aprofundar na análise dos paradigmas do Estado Democrático de Direito e seus principais 

avanços em relação ao Estado Liberal e ao Estado Social de Direito. Foi viável também, perceber que tal 

modelo de Estado ainda não foi consolidado entre nós e isto se deve a diversos obstáculos, entre eles a 

não efetivação de políticas públicas, regulamentadas por legislação criada ao final e após o regime 

autoritário, mas que não foram efetivadas. Como considerações finais é importante ressaltar a relevância 

desta temática por problematizar a Justiça de Transição e a sua implementação no Brasil no período 

recente, contribuindo para uma melhor compreensão de seu significado e extensão, além de valorizar o 

estudo deste tema em particular, o que até recentemente era pouco comum na seara jurídica, de modo 

que um conhecimento mais detalhado a seu respeito pode contribuir na efetiva compreensão dos seus 

significados nos cotidianos dos sujeitos de direitos. 
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Nas últimas décadas, as discussões sobre planejamento urbano e políticas públicas no Brasil alcançaram 

maior espaço e relevância. Porém, antes de atingir a discussão frente a tal conjuntura, é de suma 

importância, refletir sobre as premissas históricas, as motivações político-econômicas, e organizacionais 

do contexto brasileiro que antecederam a ideia de um plano para reger cada município. Neste sentido, 

desde o período do Brasil Colônia, a reprodução da lógica política dominante, e, sobretudo, econômica 

teve efeitos devastadores nas dinâmicas socioespaciais dos núcleos urbanos. Contudo, as discussões que 

envolvem o planejamento e as dinâmicas urbanas no Brasil estão, em sua grande maioria, voltadas para 

as capitais e grandes metrópoles. Posto isso, o presente trabalho visa identificar a [re]significação e a 

[re]estruturação da paisagem urbana e das dinâmicas socioespaciais do município de “Conceição das 

Alagoas”, localizada na região do Triângulo Mineiro. Propomos a análise dos impactos das políticas 

públicas e de seus principais agentes, em consonância com os reflexos históricos ainda presentes e 

marcantes do desenvolvimento do planejamento urbano no Brasil. A análise e discussão dos dados se deu 

a partir da revisão da bibliografia e levantamento de dados oficiais junto à órgãos oficiais do município, do 

estado e da nação. A partir das análises e levantamentos bibliográficos propostos, observou-se que em 

cidades de pequeno porte, como no caso de Conceição das Alagoas, ocorre grande influência dos 

conglomerados econômicos e industriais na elaboração de leis municipais. Isso minimiza o poder da 

população por exemplo, perante a tomada de decisões políticas, socioeconômicas e urbanísticas na 

produção da cidade. Ou seja, a cidade perde força e voz frente as demandas regionais, subtraindo as 

narrativas de seus habitantes. A este encontro, temos em relação ao planejamento urbano, soluções que 

são buscadas de forma pontual, de acordo com a necessidade do município. As decisões que são tomadas 

nas cidades de pequeno porte, em geral, levam em consideração interesses de pequenos grupos 

econômicos muito específicos, o que faz com que tais decisões passem de mãos em mãos, até a tomada 

final de decisão. Essas decisões muitas vezes ocorrem a partir de uma análise superficial dos fatos, o que 

cria consequências futuras para o município. Essa relação entre o poder político, aliado ao poder dos 

grandes atores econômicos municipais, faz com que haja um direcionamento muito específico dos 

investimentos municipais em detrimento de interesses particulares.  Conclui-se, portanto, que estes 

aspectos influenciam negativamente no desenvolvimento urbano e distanciam ainda mais a possibilidade 

de a cidade alcançar sua independência financeira em relação a outros municípios de maior porte e ao 

próprio Estado. 
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Qual a força das utopias em nossa forma de pensar atual? Francis Fukuyama sugere que, após as 

rupturas e dilemas das disputas políticas no século XX, a história teria chegado ao fim e com ela as 

proposições de transformação do mundo. Todavia, o vazio deixado pelas utopias parece ter sido 

preenchido pelo seu justo oposto: as distopias. Fato é que as literaturas que continham em si o projeto 

utópico perderam o seu atrativo, dando lugar aos escritos com visões opostas (Huxley, Orwell e Beckett). 

Se antes o futuro era visado por meio de utopias que continha em si o tópos da perfeição por meio das 

quais a humanidade encontraria finalmente a felicidade, a liberdade etc. ele parece agora substituído pela 

projeção de um tópos que, diferentemente das utopias sociais políticas, delineia-se desastroso. O objetivo 

desta pesquisa é traçar o que há de comum entre utopia e o seu lado negativo, não somente no que diz 

respeito ao aspecto projetivo que lhes é inerente, mas ao fato de que ambas podem ser partes 

constitutivas de um mesmo processo. A pesquisa consistiu em um estudo teórico-sistemático. 

Inicialmente, partimos da leitura e análise de textos que fundam a concepção de utopia, nomeadamente 

a obra “Utopia”, de Thomas Morus e a “Cidade do Sol”, de Tommaso Campanella. Ao mesmo tempo, a 

partir das considerações presentes no projeto renascentista-humanista e das promessas que em certa 

medida deram sustentação ao progresso da humanidade, nos indagamos sobre uma reversão de 

expectativas, como apontam Adorno & Horkheimer. A partir de então, buscamos na literatura e no 

cinema autores que formularam concepções distópicas em suas obras - dentre os quais: Orwell, Huxley, 

Beckett, Godard. Por meio da pesquisa, compreendemos uma genealogia das utopias, bem como as 

implicações e problemáticas envolvidas no cerne das idealizações. Delineamos ainda a transição 

(sobretudo pós-1945) das projeções utópicas ideais para as suas formas negativas, revelando as 

características antropológicas, políticas e estéticas presentes no imaginário das sociedades 

contemporâneas, fortemente marcado por imagens catastróficas do futuro. Ao longo do desenvolvimento 

da pesquisa, pudemos perceber de que maneira as promessas que deram sustentação ao progresso da 

humanidade, cujo gérmen encontraremos no renascimento e, posteriormente, na perspectiva iluminista 

da sociedade, acabaram produzindo uma forma de racionalidade que se converteu em grande parte em 

instrumento voltado para o domínio eficaz da natureza e da sociedade. No entanto, o progresso desvelar-

se-á em sua força destruidora, caso observemos certos fantasmas que assombram o desenvolvimento 

das sociedades contemporâneas - como os entraves relacionados ao crescimento das desigualdades 

socioeconômicas, o flerte das democracias consolidadas com o autoritarismo, os riscos iminentes 

associados ao avanço da sociedade capitalista e a deterioração da natureza.  

 

Palavras-chave: utopias; distopias; fim da história. 

 

Área de conhecimento: Ciências Sociais Aplicadas. 

 

 



 

129 
 

 

CSA012 - Bioética e Biodireito: uma reflexão sobre a singularidade do humano 

 

 

Apresentador: RIBEIRO, Rodrigo Alves 

Orientador: SANTOS, Sávio Gonçalves dos 

Instituição: Universidade de Uberaba 

Curso: Graduação em Direito 

 

Em sua forma original, considerando as reflexões de Van Rensselaer Potter em seu Bioethics: bridge to 

the future, de 1971, a bioética foi concebida não só de maneira principiológica, mas sim, como uma 

“ponte para o futuro” (Potter, 1971). O futuro chegou e com ele a multi-inter-transdisciplinaridade, a 

necessidade de conversa entre os diversos ramos do saber. Toda a evolução da biociência nos faz refletir 

sobre singularidade do humano, do início ao fim da vida. Na atualidade temas como bioengenharia, 

pesquisas com células tronco, aborto, eutanásia, não podem ficar de fora da mesa de discussões, e a 

reflexão é o melhor caminho para que o pesquisador entenda o que faz do homem, humano singular. 

Dessa forma, este trabalho tem como objetivo compreender as nuances da vida humana em seu início, 

bem como enfatizar a necessidade de manutenção da originalidade da vida. A Metodologia utilizada no 

desenvolvimento da pesquisa foi a revisão bibliográfica e o estudo histórico sobre o assunto. Foi 

constatado que não há um consenso entre as diversas teses acerca do momento inicial da vida humana. 

Considerando que o direito à vida é inviolável e está ligado à diversos direitos que dele derivam, delimitar 

o momento em que a vida está presente em um novo ser seria o ideal para trazer respostas a muitos 

debates hoje emergentes. No entanto, para cada seguimento da sociedade a vida começa em um 

momento específico, o que dificulta a solução de vários impasses, como exemplo a discussão sobre o 

aborto. Nesse sentido, foi analisada a Ação de descumprimento de preceito fundamental - ADPF 442, 

postulada pelo Partido Socialismo e Liberdade que questionou a aplicação dos artigos 124 e 126 do 

Código Penal nos casos de interrupção da gravidez até a 12° semana de gestação. Foi constatado que do 

êxito da ação poderia ser criada uma forma de eugenia legal. Isso porque o exame de ultrassonografia 

morfológica pode ser realizado entre a 11° e 14°semana de gravidez e é o responsável por detectar 

qualquer tipo de alteração na formação do feto. Se uma família descobre que o filho provavelmente 

nascerá com síndrome de Down, a aprovação da ADPF concederia a eles pelo menos uma semana para 

proceder com o aborto. Cada ser humano é dotado de originalidade, com suas características específicas, 

usando ao longo de sua história aquilo que a vida lhe deu. Cada ser é singular, único, e os que vão nascer 

nos saúdam antes mesmo de respirar. A era atual nos pede constantemente um raciocínio dialógico. 

Nunca foi tão necessário o diálogo estar presente, do ambiente acadêmico à mesa familiar. O convite é 

que a sociedade, de forma empática, viva além da sobreposição de ideias e encontre um denominador 

comum, fomentando o bom senso e compreendendo a singularidade de cada pessoa.   
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A pesquisa versou sobre um dos objetivos traçados pela Constituição Federal de 1988 para a educação - 

o pleno desenvolvimento da pessoa - delimitando o estudo sobre a sua incidência em relação à pessoa 

com deficiência inserida na rede municipal de educação infantil da cidade de Uberlândia. A opção pela 

fase da educação infantil, bem como pelo tema, é oriunda do interesse na compreensão sobre o início 

escolar dos indivíduos e o que está sendo realizado para enfrentar as dificuldades presentes a este 

público, já que a materialização do direito à educação possui o condão de interferir na formação de 

pessoas que se constituem como sujeitos de seu próprio desenvolvimento. Valendo-se de uma 

abordagem hipotético-dedutivo, o estudo considerou inicialmente o direito à educação de uma forma 

geral para, após tratar das especificidades do ensino na cidade de Uberlândia. A partir de uma pesquisa 

bibliográfica, contemplamos estudos doutrinários e das normas nacionais e internacionais sobre diferentes 

temáticas, como a educação e o pleno desenvolvimento da pessoa com deficiência. Doutrina e legislação 

pertinente foram importantes para ampliar a investigação do tema. A pesquisa possibilitou uma 

compressão mais adequada sobre o pleno desenvolvimento educacional da pessoa com deficiência, 

conhecendo o processo histórico de reconhecimento de seus direitos, em especial as normas 

internacionais e nacionais que o regulamentam. Os estudos progrediram na reflexão dos avanços sobre o 

reconhecimento formal desses direitos, sendo prejudicado, no entanto, na compreensão mais adequada 

de como eles se materializam ou não no ambiente educacional na cidade de Uberlândia, já que o 

isolamento social determinado pelos poderes públicos impediu a realização do trabalho de campo que se 

pretendia. O estudo apontou a imprescindibilidade de uma pesquisa de campo para verificar se os direitos 

previstos nas normativas estudadas estão se concretizando nas instituições de ensino e aprendizagem 

frequentadas pelas crianças com deficiência. Porém, como apontado, em razão da pandemia causada pela 

Covid-19 e, consequentemente com o fechamento temporário das escolas de educação infantil e do 

Centro Municipal de Estudos e Projetos - CEMEPE, a realização da pesquisa de campo restou prejudicada. 

Por fim, concluiu-se que, apesar desse impedimento, a pesquisa teve relevância para a comunidade 

jurídica, visto que permitiu uma análise inicial da materialização de um direito (direito à educação) que 

impacta essencialmente na formação e no desenvolvimento dos sujeitos, em especial aqueles 

contemplados na pesquisa. 
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Abordará a Reforma Agrária, no tocantes as relações com os conflitos agrários no país e a legitimidade 

dos movimentos sociais, tanto no âmbito jurídico quanto no social. Tem por objetivo avaliar os métodos 

frequentemente praticados pelos movimentos sociais do campo e investigar se tais métodos constituem 

ou não instrumento legítimo na busca da efetivação dos direitos ou se constituem ação criminosa. Assim, 

busca-se as medidas necessárias em relação ao papel do estado no domínio econômico e sustentável, de 

modo que a utilização privada da propriedade rural se torne eficiente, bem como pacificando os conflitos 

agrários entre camponeses e latifundiários. Transcorre pela pesquisa crítica e embasada em 

documentação bibliográfica, dados estatísticos e legislações nacionais e estrangeiras, além de considerar 

jurisprudências pátrias sobre o assunto tratado, empregando, para tanto, o método indutivo para fazer 

considerações necessárias sobre o objeto proposto. Devido a distribuição de grandes propriedades de 

terra no período colonial, é notório a necessidade de um sistema de Reforma Agrária eficaz no país com a 

finalidade de cumprir direito previsto no artigo 184 da CF/88. Por conta da fiscalização precária do INCRA, 

acarretada pela falta de investimento do Estado, o MST e os outros movimentos sociais surgiram para 

forçar o Estado a fiscalizar os latifúndios que supostamente não cumprem a função social da terra 

mediante ocupações, método legitimo utilizado por estes grupos, que de forma alguma deve ser 

confundida com invasões, e também lutar contra as ações de grilagem que foram modernizadas no país. 

Os latifundiários e grileiros não veem as ocupações como forma de luta legitima dos movimentos sociais 

e, devido a isso, acarreta diversos conflitos agrários entre estes e os movimentos sociais. O Estado deve 

implementar, de maneira eficiente, maneiras de pacificar os conflitos agrários e melhorar o sistema de 

reforma agrária, tendo em vista que as propriedades rurais causam impacto na vida de toda a sociedade. 

A presente pesquisa apresenta uma perspectiva de melhoria no sistema de Reforma Agrária e apresenta 

métodos para diminuir os conflitos agrários no país para cumprir com o direito previsto na Carta Magna 

brasileira e no estatuto da terra. Algumas dessas medidas são de criminalizar quem causa os conflitos, 

educação sobre sustentabilidade e direito no Ensino Fundamental e Ensino Médio, incentivos tributários 

aos produtores para produção mais sustentável, mecanismos jurídicos para diminuir a ação dos grileiros 

além de maior investimento no ICRA por parte do Estado para melhorar a fiscalização do órgão e, de fato, 

diminuir os conflitos agrários e melhorar o sistema de reforma agrária no país, e, com isso, acarretando 

maior desenvolvimento e efetivação dos direitos sociais. 
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